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RESOLUCIÓN N° 0 5 D E L C O N S E J O C A N T O N A L P A R A L A PROTECCIÓN D E D E R E C H O S 
D E L O R E T O 

C O N S I D E R A N D O : 

Q U E , e n - l a Constitución d e l a República d e l E c u a d o r e l artículo 3 5 , c o n s a g r a q u e : "Las 
personas adultas mayores, niñas, niños y adolescentes, mujeres embarazadas, 
personas con discapacidad, personas privadas de la libertad y quienes adolezcan de 
enfermedades catastróficas o de alta complejidad, recibirán -atención prioritaria y 
especializada en los ámbitos público y privado. La misma atención prioritaria recibirán 
las personas en situación de riesgo, las víctimas de violencia doméstica y sexual, 
maltrato infantil, desastres naturales o antropogénicos. Ei Estado prestará especial 
protección á las personas en condición de doble vulnerabilidad". 

Q U E , e n l a Constitución d e l a República d e l E c u a d o r e l artículo e l artículo 1 5 6 , señala q u e : 
" L o s Consejos Nacionales para la igualdad son órganos responsables de asegurar la 
plena vigencia y el ejercicio de los derechos consagrados en la Constitución y en los 
instrumentos internacionales de Derecho Humanos. Los Consejos ejercerán 
atribuciones en la formulación, transversalización, observancia, seguimiento y 
evaluación de las políticas públicas relacionadas con las temáticas-de género, étnicas, 
generacionales, interculturales, y de discapacidades y movilidad humana, de acuerdo 

, con la ley. Para el cumplimiento de sus fines se coordinarán con las entidades rectoras 
y ejecutoras y con los organismos especializados en la protección de derechos en 
todos los niveles de gobierno". 

Q U E , e n l a Constitución d e l a República d e l E c u a d o r e l artículo e i artículo 3 4 0 , e l p r i m e r i n c i s o 
d e t e r m i n a qué; '¡el sistema Nacional de Inclusión y Equidad Social es el conjunto 

•>..J articulado y coordinado de sistemas, instituciones, políticas, normas, programas y 
servicios que aseguran el ejercicio, garantía y exigibilidad de los derechos reconocidos 
en la Constitución y el cumplimiento de los objetivos del régimen de desarrollo". (...) 

Q U E , e i A r t . 3 4 1 , d e l a constitución d e l a República d e l E c u a d o r , e s t a b l e c e q u e , " e l e s t a d o 
generará l a s c o n d i c i o n e s p a c a ía protección i n t e g r a l d e s u s h a b i t a n t e s a l o l a r g o d e s u s 
v i d a s , q u e a s e g u r e n l o s d e r e c h o s y p r i n c i p i o s r e c o n o c i d o s e n l a constitución, e n 
p a r t i c u l a r l a i g u a l d a d e n l a d i v e r s i d a d y l a n o discriminación y priorizará s u acción h a c i a 
a q u e l l o s g r u p o s q u e r e q u i e r a n consideración e s p e c i a l p o r l a p e r s i s t e n c i a d e 
d e s i g u a l d a d e s , exclusión, discriminación, o v i o l e n c i a , o e n v i r t u d d e s u consideración 
e t a r i a , d e s a l u d o d e d i s c a p a c i d a d . " ( ) 

Q U E , e l Código Orgánico d e O r d e n a m i e n t o T e r r i t o r i a l Autonomía y Descentralización 
( C O O T A D ) e n s u artículo 5 4 , d i s p o n e r e s p e c t o d e l a s f u n c i o n e s d e l o s g o b i e r n o 
autónomo d e s c e n t r a l i z a d o m u n i c i p a l e s y e n t r e o t r o s e n e l - l i t e r a l j , e s t a b l e c e : ( . . . ) " 

. Implementar los sistemas de protección integral del cantón que aseguren el ejercicio, 
garantía y exigibilidad de los derechos consagrados en la Constitución y en los 
instrumentos internacionales, lo cual incluirá la conformación de los consejo.s 
cantonales, juntas cantonales y redes de protección de derechos de los grupos de 
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atención prioritaria. Para la atención en las zonas rurales coordinará con los gobiernos 
autónomos parroquiales y 
Provinciales" (...) 

Q U E , e l a r t . 5 7 L i t e r a l ( a b ) , d e l Código Orgánico d e O r d e n a m i e n t o T e r r i t o r i a l Autonomías y 
Descentralización, señala q u e l o s G o b i e r n o s Autónomos D e s c e n t r a l i z a d o s , d e b e n 
i n s t i t u i r e l S i s t e m a C a n t o n a l d e protección I n t e g r a l p a r a l o s g r u p o s d e atención 
P r i o r i t a r i a . 

Q U E , e l Código Orgánico d e O r d e n a m i e n t o T e r r i t o r i a l Autonomía. y Descentralización 
( C O O T A D ) e n s u artículo 1 4 8 s o b r e e l e j e r c i c i o d e l a s c o m p e t e n c i a s d e protección 
i n t e g r a l a l a niñez y a d o l e s c e n c i a - d e t e r m i n a : "Los gobiernos autónomos 
descentralizados ejercerán las competencias destinadas a asegurar los derechos de 
niñas, niños y adolescentes que les sean atribuidas por la Constitución, este Código y 
el Consejo Nacional de Competencias en coordinación con la ley que regule el sistema 
nacional descerftralizado de protección integral de la niñez y la adolescenóia. Para el 
efecto, se observará estrictamente el ámbito de acción determinado en este Código 
para cada nivel de gobierno y se garantizará ía organización y participación protagónica 
de niños, niñas; adolescentes, padres^: niadres y sus familias, como los titulares de 
estos derechos". 

Q U E , e l Código Orgánifprde O r d e n a m i e n t o T e r r i t o r i a l Autonomía" y'Descentralización 
¡; 7 ( C O O T A D ) e ige í l ía r t í cu lo 5 9 8 , d e t e r m i n a q u e : "Cada gobierno autónomo 

descentralizado metropolitano y municipal organizará y financiará un Consejo Cantonal 
para la Protección de los Derechos consagrados por la Constitución y los instrumentos 
internacionales de^Mere^hos humanos. Los Consejos Cantonales para la Protección de 
Derechos, tendrán como atribuciones la formulación, transversalización, observancia, 
seguimiento y evaluación de políticas púbiicas municipales de protección de derechos, 

• articulada a las políticas públicas de los Consejos Nacionales para la Igualdad. Los 
Consejos de Protección de derechos coordinarán con las entidades así como con las 
redes inferínstitucionales especializadas en protección de derechos. Los Consejos 
Cantonales para la Protección de Derechos se constituirán con la participación paritaria 
de representantes de la sociedad civil, especialmente de los titulares de derechos; del 
sector público, integrados por delegados de los organismos desconcentrados del 
gobierno nacional que tengan responsabilidad directa en ia garantía, protección y 
defensa de los derechos de las personas y grupos de, atención prioritaria; delegados de 
los gobiernos metropolitanos o municipales respectivos; y, delegados de los gobiernos 
parroquiales rurales. Estarán presididos por la máxima autoridad de la función ejecutiva 
de los gobiernos metropolitanos o municipales, o su delegado; y, su vicepresidente 
será electo de entre los delegados de la sociedad civU:' 

Q U E , e n l a S e s i o n e s O r d i n a r i a s d e l 0 3 d e e n e r o d e l 2 0 1 6 y e l 3 0 d e m a r z o d e l 2 0 1 6 e l 
C o n c e j o d e l G o b i e r n o M u n i c i p a l d e L o r e t o aprobó l a O R D E N A N Z A S I S T I T U T I V A P A R A 
E L F U N C I O N A M I E N T O D E L C O N S E J O C A N T O N A L P A R A L A PROTECCIÓN D E 
D E R E C H O S D E L O R E T O Y E L N U E V O S I S T E M A D E P R O T E C C I O N I N T E G R A L D E 
D E R E C H O S P A R A L A S P E R S O N A S Y G R U P O S D E A T E N C I O N P R I O R I T A R I A D E L 
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C A N T O N L O R E T O . L a m i s m a q u e f u e s a n c i o n a d a p o r e l señor a l c a l d e e l 0 5 D E A B R I L -
D E L 2 0 1 6 . 

Q U E , m e d i a n t e l a O R D E N A N Z A S I S T I T U T I V A P A R A E L F U N C I O N A M I E N T O D E L 
C O N S E J O C A N T O N A L P A R A L A PROTECCIÓN D E D E R E C H O S D E L O R E T O Y 
E L N U E V O S I S T E M A D E P R O T E C C I O N I N T E G R A L D E D E R E C H O S P A R A L A S 
P E R S O N A S Y G R U P O S D E A T E N C I O N P R I O R I T A R I A D E L C A N T O N L O R E T O , e n 
disposición d e l Capítulo I e n e l A r t . 7 e n s u p a r t e m e d u l a r e x p r e s a d i c t a r y a p r o b a r l o s 
i n s t r u m e n t o s y n o r m a s i n t e r n a s r e q u e r i d a p a r a s u f u n c i o n a m i e n t o . . Y e n l a s Q U I N T A 
D I S P O S I C I O N E S G E N E R A L E S , E x p r e s a q u e e l C C P D L a p r o b a r a t o d o s l o s 
r e g l a m e n t o s q u e s e a n n e c e s a r i o s p a r a e l c o r r e c t o f u n c i o n a m i e n t o y p a r a l a 
consecución d e l o s o b j e t i v o s p r o p u e s t o s . 

Q u e , e l Señor s e c r e t a r i o E j e c u t i v o d e l C C P D L . Óomunica a l o s m i e m b r o s q u e L u e g o d e 
o b t e n i d o l a O R D E N A N Z A S I S T I T U T I V A P A R A E L F U N C I O N A M I E N T O D E L C O N S E J O 
C A N T O N A L P A R A L A PROTECCIÓN D E D E R E C H O S D E L O R E T O Y E L N U E V O 
S I S T E M A D E P R O T E C C I O N I N T E G R A L D E D E R E C H O S P A R A L A S P E R S O N A S Y 
G R U P O S D E A T E N C I O N P R I O R I T A R I A D E L C A N T O N L O R E T O , y c o n f i n a l i d a d d e r e g u l a r 
n o r m a s a l C C P D L e s n e c e s a r i o e l r e g l a m e n t o I n t e r n o p a r a e l C C P D L , p a r a l o c u a l s e r e q u i e r e 
l a socialización, análisis y aprobación e n ' s e g u n d a y d e f i n i t i v a i n s t a n c i a , u n a v e z r e a l i z a d o e l 
p r o c e d i m i e n t o d e l análisis y aprobación l o s m i e m b r o s d e l C C P D L . 

R E S U E L V E N : 

A p r o b a r e n s e g u n d a y d e f i n i t i v a i n s t a n c i a e l r e g l a m e n t o i n t e r n o d e l C C P D L , y a u t o r i z a r 
a l S e c r e t a r i o Técnico r e a l i c e l a d e b i d a veri f icación y e n v i a r a i I n g . W e l i n t o n S e r r a n o 
P r e s i d e n t e d e l C C P D L . P a r a s u aprobación 

D a d o e n l a s a l a d e S e s i o n e s d e l C o n s e j o C a n t o n a l p a r a l a Protección d e D e r e c h o s d e L o r e t o , a 
l o s 2 4 días d e l m e s d e m a y o d e l 2 0 1 6 . 

E s t o d o c u a n t o p u e d o c e r t i f i c a r e n h o n o r a t a v e r d a d . 
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